
SERVIÇO PUBLICO FEDERAL
CONSELHO FEDERAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA CONFEA

QUARTA REUNIÃO ORDINÁRIA DO COLEGIO DE PRESIDENTES DO
SISTEMA CONFEA/CREAE MUTUA

INTERESSADO: Sistema Confea/Crea e Mútua

EMENTA: Propõe ao Plenário do Confea a
manifestação quanto ao atestado de
capacidade técnico-operacional

PROPOSTA-CP No40/2019

O Colégio de Presidentes do Sistema Confea/Crea e Mútua no uso
das atribuições que Ihe conferem os ans. lo e ll de seu Regimento, aprovado pela
Resolução no l.012, de 10 de dezembro de 2005, do Confea, reunido no Hotel Senac
Barreira Roxa. situado na Via Costeira Sen. Dinarte Medeiros Mariz, 4020 - Mãe Luiza, Natal
- Rio Grande do Norte, no período de 14 a 16 de agosto de 2019, aprovam a proposta dos
Presidentes dos Creas Norte, apresentada pelo Pres. do Crea-AM. Eng. Civ. Afonso Luiz
Costa Lins Junior. com o seguinte teor;

Situação Existente

A Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, em seu art. 30, incisa 11, g lo, estabelece
que

Ad. 30. A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a

11 - comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e
compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação,
e indicação das instalações e do aparelhamento e do pessoal técnico
adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como da
qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que se
responsabilizará pelos trabalhos;

$ 1o A comprovação de aptidão referida no incisa ll do "capuz" deste artigo, no
caso das licitações pertinentes a obras e serviços, será feita por atestados
fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado,
devidamente registrados nas entidades profissionais competentes,
limitadas as exigências a: (Redação dada peia Lei no 8.883, de 1994)

Proposição

Propor ao Plenário do CONFEA que deixe claro que os Creas não registram atestado
de capacidade técnico-operacional e que o atestado de capacidade técnico profissional não vale
como atestado de capacidade técnico operacional,-'}
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Justificativa

Há um bom tempo se discute em doutrina e jurisprudência quanto à possibilidade de
se exigir em processos licitatórios a comprovação da capacidade técnico-operacional, tema que
ganha ainda mais relevância em se tratando de licitações para obras e serviços de engenharia.
Nesse texto defendemos que há, sim, a possibilidade de se exigir documentação comprobatória
da capacidade operacional, no entanto, não é legal que a comprovação seja recebida e aceita
com o atestado de capacidade técnico-profissional.

Costuma-se dividir a qualificação técnica em duas modalidades. A primeira é a
qualificação técnico-profissional, que diz respeito a comprovação pela licitante de que dispõe,
para a execução da obra ou serviço, de profissional especializado e com experiência anterior
comprovada em objetos de características assemelhadas ao do que está sendo licitado. Enquanto
a segunda é a qualificação técnico-operacional, a qual se refere à capacidade da pessoa jurídica
em desempenhar o objeto, demonstrando possuir aparelhagem, pessoal e demais elementos
materiais para a execução da obra ou serviço.

Pois bem, ocorre que diversas Administrações Públicas exigem em suas licitações a
comprovação tanto de capacidade técnico-profissional quanto técnico-operacional por meio de
atestados de experiência anterior fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado,
devidamente registrados nas entidades profissionais competentes, nos moldes do $ 1o, do art.
30, da Lei de Licitações. E fazem isso, como dito, embaçados em doutrina e jurisprudência
favorável. No entanto, defendemos que se trata de conduta ilícita. no que se refere aos
atestados de capacidade técnico-operacional.

Para que seja melhor compreendida a questão, é válida a transcrição dos
dispositivos:

Ád. 30. A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a

11 - comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e
compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação,
e indicação das instalações e do aparelhamento e do pessoal técnico
adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como da
qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que se
responsabilizará pelos trabalhos;

$ 1o A comprovação de aptidão referida no inciso ll do "caput" deste artigo, no
caso das licitações pertinentes a obras e serviços, será feita por atestados
fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, devidamente
registrados nas entidades profissionais competentes, limitadas as exigências a:
(Redação dada pela Lei no 8.883, de 1994)

1 - capacitação técnico-profissional: comprovação do licitante de possuir em
seu quadro permanente. na data prevista para entrega da proposta,
profissional de nível superior ou outro devidamente reconhecido pela entidade
competente. detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de
obra ou serviço de características semelhantes, limitadas estas exclusivamente
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às parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto da licitação,
vedadas as exigências de quantidades mínimas ou prazos máximos;

ll- (Vetado). (Incluído pela Lei no 8.883. de 1 994)

a) (Vetado). (Incluído pela Lei no 8.883, de 1 994)

b) (Vetado). (Incluído pela Lei no 8.883, de 1994) (Destacamos.)

Observe que o dispositivo, pela leitura combinada entre $ 1o e inc. 1, é bastante
claro ao prescrever que a comprovação por atestados reglstrados em entidades profissionais se
restringe à capacitação técnico-profissional. Inclusive, o inciso ll que foi vetado, se referia
justamente à capacidade técnico-operacional, mas foi retirado do texto legal.

Ainda assim, desconsiderando o veto ao inciso que tratava da capacidade técnico-
operacional, doutrina e jurisprudência defendem a possibilidade de exigência de atestados para
comprovação de qualificação operacional.

Parte do equívoco decorre do entendimento de que a interpretação literal desses
dispositivos levaria à proibição da Administração exigir qualquer comprovação da capacidade
técnico-operacional da licitante. No entanto, defendemos que é ilegal, tão somente, que a
comprovação se dê por meio de atestados de experiência anterior, especialmente registrados em
entidades profissionais, como o Crea. Tal afirmação não afasta a prerrogativa do ente público
exigir provas da capacidade técnico-operacional por outros meios, tal como dispõe o $ 6o do
artigo em análise:

$ 6o As exigências mínimas relativas a instalações de canteiros, máquinas,
equipamentos e pessoal técnico especializado, considerados essenciais para .o
cumprimento do objeto da licitação, serão atendidas mediante a apresentação
de relação explícita e da declaração formal da sua disponibilida.de. sob as
penas cabíveis, vedada as exigências de propriedade e de localização prévia.

Portanto, é lícito e recomendável que a Administração exija a comprovação de que a
licitante possui aparelhagem e mão de obra suficientes à boa execução do objeto do contrato por
meio da relação explícita desses elementos, que poderá ser provada pela apresentação de notas
fiscais, recibos de aquisição de equipamentos, ou ainda, contratos de aluguel ou comodato, além
dos contratos de trabalho e/ou de prestação de serviços. Todavia, repita-se. não é lícita a
exigência de atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado,
especialmente registrados em entidades competentes.

Os referidos atestados podem ser exigidos apenas para fins de comprovação da
capacidade técnico-profissional, nos moldes do inc. l do g lo do artigo em análise. Nas obras e
serviços de engenharia, se exigir-se-á dos profissionais responsáveis, atestados de
responsabilidade técnica (ART), ou ainda, certidão de acervo técnico (CAT), ambos devidamente
registrados no CREA competente

Em colaboração à tese aqui defendida, destaca-se, ainda, que o próprio Co.nfea
emitiu resolução em que se veda a emissão de CAT em nome de pessoa jurídica, sendo explícita
ao determinar que essa se presta a comprovar a capacidade técnico-profissional da pessoa
jurídica, desde que a pessoa física responsável pela obra ou serviço de engenharia pertença ao
seu quadro técnico. Veja o disposto no art. 55 da Resolução no 1.025/2009;
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Art. 55. É vedada a emissão de CA]' em nome da pessoa jurídica

Parágrafo único. A CA T constituirá prova da capacidade técnico-profissional da
pessoa jurídica somente se o responsável técnico indicado estiver a efa
vinculado como integrante de seu quadro técnico.

Pode-se argumentar, ainda, que o $ 10 do art. 30 faz menção expressa à capacidade
técnico-operacional, remetendo ao inciso l do $ 1o, que trata, justamente, da possibilidade de
exigência de atestados, no que segue:

$ ]. O. Os profissionais indicados pelo licitante para fins de comprovação da
capacitação técnico-operacional de que trata o incisa l do $ 1o deste artigo
deverão participar da obra ou serviço objeto da licitação, admitindo-se a
substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior.
desde que aprovada pela administração. (Destacamos.)

Não há outra forma de avaliar esse dispositivo, senão pelo equívoco do legislador na
utilização do termo técnico-operacional, quando pretendeu prescrever sobre a capacidade
técnico-profissional. Isso fica bastante claro ao perceber que o dispositivo permite a alteração do
profissional responsável técnico pela obra ou serviço por outro de experiência equivalente ou
superior. Em nenhum momento o dispositivo tratou da capacidade da pessoa jurídica
(aparelhagem, equipamentos etc.), senão em relação a possuir em seu quadro técnico
profissional de experiência compatível com o objeto da licitação.

Portanto, é ilegal a exigência de comprovação de capacidade técnico-operacional por
meio de atestados ou certidões de acervo técnico, devendo tal comprovação ocorrer por meio de
outros documentos que demonstrem que a licitante possui os requisitos materiais necessários ã
execução do objeto licitado.

Fundamentação Legal

Lei 5.194. de 24 de dezembro de 1966.
Lei 6.496, de 07 de dezembro de 1977

Lei 8.666, de 21 dejunho de 1993.

Resolução CONFEA no 1.025, de 30 de outubro de 2009

Sugestão de mecanismos para implementação

Encaminhar ao Plenário do CONFEA, para as devidas providências legais

Natal- RN, 15 de agosto de 2019

Eng.civ.ANTONIO CARLOS pEAR4bÃO
Presidente do Crea-PB

Coordenador do Colégio de Presidentes

l \D (
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FO LH A D E V OTA ÇA O
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v. Antonio Carlos dlé Aràgão
Presidente do CreitZPB 'J

Inador do Colégio dé Presidentes

Eng

Coord

Secretaria do Colégio de Presidentes do Sistema Confea/Crer
SEPN 508, Bloco A - Ed. CONFEA - 70740-541 Brasílía-DF
Telefone: + 55 61 2105-3715 /3833
E-mail: gri@confea.org.br; cp@confea.org.br Site: www:çQllfea.ora.br

ASSUNTO Propõe ao Plenário do Confea a manifestação quanto ao atestado dc
caDacídade técnico-ooeracíonal

PROPONENTE Colégio de Presidentes CONFEA
PROPOSTA Proposta CP NO 40/2019

Crer /Presidente SIM NAO ABSTENÇÃO OBSER\ACHO

AC: Eng. Agr. Carminda Luzia Silva Pinheiro X      
AL: Eng. Civ. Fernando Dacal Reis X      
AM: Eng. Civ. Afonso Luiz Costa Lins Júnior X      
AP: Eng. Civ. Edson Kuwahara X      
BA: Eng. Civ. Luas Edmundo Prado de Campos X      
CE: Eng. Civ. Emanuel Maia Mota       AUSENTE

DF: Eng. Civ. Mana de Fátima Ribeiro CÓ X      
ES: Eng. Civ. Lúcia Melena Vilarinho Ramos X      
GO: Eng. Agr. Francisco Antânio Silva de Almeida       AUSENTE

MA: Eng. Eletric. Berilo Macedo da Salva X      
MG: Eng. Civ. Lúcío Fernando Borges       AUSENTE

MS: Eng. Agr. Dirson Artur Freitag       AUSENTE

MT: Eng. Agr. João Pedro Valente X      
PA: Eng. Civ. Carlos Renato Milhomem Chaves       AUSENTE

PB: Eng. Civ. Antonio Carlos de Aragão       COORDENANDO

PE: Eng. Civ. Evandro de Alencar Carvalho       AUSENTE

Pl: Eng. Agr. Raimundo Ulisses de Oliveira Filho X      
PR: Eng. Civ. Paulo Perin Filho - V.P X      
RJ: Eng. Eletric. e de Seg. do Trab. Luiz Antonio Cosenza       AUSENTE

RN: Eng. Civ. Ana Adalgisa Dias Paulino X     AUSENTE

RO: Eng. Ftal. Carlos Antonio Xavier X      
RR: Eng. Agr. Wolney Costa Parente Júnior X      
RS: Eng. Civ. e de Seg. Trab. Alice Helena Coelho Scholl X      
SC: Eng. Cív. Miguel Angelo da Silva Mello V.P.       AUSENTE

SE: Eng. Agr. Arício Resende Silva X      
SP: Eng. Agr. Glauco Cortez V.P.       AUSENTE

TO: Eng. Civ. Marcelo Costa Maia X      
 
Desempate do Coordenador        

Aprovado por Unanimidade   Aprovado por maioria   Não Aprovado


